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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANA MARIA LATTO PEREIRA
ADVOGADO : VALDIR VIRGENS PEREIRA - RJ121376
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : MARCELO NEUMANN MOREIRAS PESSOA - RJ110501

PATRICIA SHIMA - RJ125212
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973 
NÃO CONFIGURADA. SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. PRESTAÇÃO 
INCOMPLETA DE ETAPAS. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. LEGALIDADE DA 
COBRANÇA.
1. No julgamento do REsp 1.339.313/RJ, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, o STJ 
firmou o entendimento de que se afigura legal a cobrança de tarifa de esgoto, ainda quando 
detectada a ausência ou deficiência do tratamento dos resíduos coletados, se outros serviços, 
caracterizados como de esgotamento sanitário, forem disponibilizados aos consumidores.
2. Ressalta-se que, mesmo antes da vigência da Lei 11.445/2007, havia posicionamento do STJ 
no sentido de que "a lei não exige que a tarifa só seja cobrada quando todo o mecanismo do 
tratamento do esgoto esteja concluído", e "o início da coleta dos resíduos caracteriza prestação de 
serviço remunerado" (REsp 431.121/SP, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ 
7/10/2002).
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

          Brasília, 14 de junho de 2021.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 431-434, 

e-STJ) que deu provimento ao Recurso Especial da CEDAE, com base no 

entendimento de que:

O acórdão de origem destoa da jurisprudência do STJ que, por 
ocasião do julgamento do REsp 1.339.313/RJ, submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC/1973, consolidou entendimento de que o serviço de esgotamento 
sanitário é formado por um complexo de atividades – coleta, transporte, 
tratamento e disposição final dos dejetos no meio ambiente –, sendo que a 
prestação de qualquer uma delas é suficiente para permitir a cobrança da tarifa.

A agravante sustenta, em suma (fl. 438, e-STJ): 

O autor sustenta que a ausência do Laudo Pericial não foi 
considerado pela decisão atacada, que foi omissa em relação a prova 
fundamental do processo, que prova que a Ré não participa de nenhuma das 
fases do serviço, caracterizando enriquecimento ilícito por parte da Ré, vejamos 
QUE A RÉ NÃO TEM UMA única prova, ou seja, sem perícia não tem como 
a Ré comprovar que realmente executa o serviço, ONDE ESTA A 
SEGURANÇA JURIDICA? A Ré está tendo êxito no processo sem apresentar 
uma única prova! E ainda, causando uma instabilidade entre os consumidores, 
porque existe cidadão com serviço incompleto, ou seja, sem a etapa do 
tratamento sanitário ou nenhum, pagando pelo o mesmo valor daquele que tem o 
serviço completo, geralmente o mais pobre sendo prejudicado, ferindo assim, 
vários Princípios Constitucionais, ISONOMIA, MORALIDADE, 
LEGALIDADE E IGUALDADE.

Portanto, é INADMISSÍVEL TENTAR LEGALIZAR UMA 
PRATICA ILEGAL E CRIMINOSA REMUNERADA, DESPEJO DE 
ESGOTO NÃO TRATADO NO MEIO AMBIENTE FRAUDANDO O 
CONSUMIDOR, BEIRANDO A UM ESCÂNDALO JURIDICO E 
IMORAL, ONDE A SOCIEDADE CIVEL TEM O DIREITO DE SABER O 
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Superior Tribunal de Justiça

QUE ESTÁ SENDO APROVADO E O PODER PUBLICO TEM O 
DEVER DE DAR PUBLICIDADE A ESSA ABERRAÇÃO!

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma julgadora.

É o relatório.   
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. SERVIÇO DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO. PRESTAÇÃO INCOMPLETA DE ETAPAS. TARIFA DE 
ÁGUA E ESGOTO. LEGALIDADE DA COBRANÇA. 
1. No julgamento do REsp 1.339.313/RJ, submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC, o STJ firmou o entendimento de que se afigura legal a cobrança de 
tarifa de esgoto, ainda quando detectada a ausência ou deficiência do tratamento 
dos resíduos coletados, se outros serviços, caracterizados como de esgotamento 
sanitário, forem disponibilizados aos consumidores. 
2. Ressalta-se que, mesmo antes da vigência da Lei 11.445/2007, havia 
posicionamento do STJ no sentido de que "a lei não exige que a tarifa só seja 
cobrada quando todo o mecanismo do tratamento do esgoto esteja concluído", e 
"o início da coleta dos resíduos caracteriza prestação de serviço remunerado" 
(REsp 431.121/SP, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ 
7/10/2002). 
3. Agravo Interno não provido.

 

  

 

HB528 

REsp 1865007 Petição : 403718/2021 C5425421551:0320443452@ C056<50818821032605407@
 2020/0052778-2 Documento Página  3 de 7 

Documento eletrônico VDA29174668 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 07/06/2021 20:39:16
Código de Controle do Documento: C9F02C5D-5126-40BD-BC63-1E5D703E3F24



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste gabinete em 20 de maio de 2021.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Este Tribunal Superior pacificou o entendimento de que o serviço de 

esgotamento sanitário é formado por um complexo de atividades (coleta, transporte, 

tratamento e disposição final dos dejetos no meio ambiente), e de que a prestação de 

qualquer uma delas é suficiente para, de forma autônoma, permitir a cobrança da 

respectiva tarifa.

Desse modo, afigura-se legal a cobrança de tarifa de esgoto, ainda 

quando detectada a ausência ou deficiência do tratamento dos resíduos coletados, se 

outros serviços, caracterizados como de esgotamento sanitário, foram 

disponibilizados aos consumidores

Orientação reafirmada pela Primeira Seção no julgamento do REsp 

1.339.313/RJ sob o rito dos recursos repetitivos. 

Confira-se a ementa do referido julgado:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. SERVIÇO DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA E 
TRANSPORTE DOS DEJETOS. INEXISTÊNCIA DE REDE DE 
TRATAMENTO. TARIFA. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA.

1. Não há violação do artigo 535 do CPC quando a Corte de 
origem emprega fundamentação adequada e suficiente para dirimir a 
controvérsia.

2. À luz do disposto no art. 3º da Lei 11.445/2007 e no art. 9º do 
Decreto regulamentador 7.217/2010, justifica-se a cobrança da tarifa de esgoto 
quando a concessionária realiza a coleta, transporte e escoamento dos dejetos, 
ainda que não promova o respectivo tratamento sanitário antes do deságue.

3. Tal cobrança não é afastada pelo fato de serem utilizadas as 
galerias de águas pluviais para a prestação do serviço, uma vez que a 
concessionária não só realiza a manutenção e desobstrução das ligações de 
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Superior Tribunal de Justiça

esgoto que são conectadas no sistema público de esgotamento, como também 
trata o lodo nele gerado.

4. O tratamento final de efluentes é uma etapa posterior e 
complementar, de natureza sócio-ambiental, travada entre a concessionária e o 
Poder Público.

5. A legislação que rege a matéria dá suporte para a cobrança da 
tarifa de esgoto mesmo ausente o tratamento final dos dejetos, principalmente 
porque não estabelece que o serviço público de esgotamento sanitário somente 
existirá quando todas as etapas forem efetivadas, tampouco proíbe a cobrança da 
tarifa pela prestação de uma só ou de algumas dessas atividades. Precedentes: 
REsp 1.330.195/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 04.02.2013; 
REsp 1.313.680/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 
29.06.2012; e REsp 431121/SP, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ 
07/10/2002.

6. Diante do reconhecimento da legalidade da cobrança, não há o 
que se falar em devolução de valores pagos indevidamente, restando, portanto, 
prejudicada a questão atinente ao prazo prescricional aplicável as ações de 
repetição de indébito de tarifas de água e esgoto.

7. Recurso especial provido, para reconhecer a legalidade da 
cobrança da tarifa de esgotamento sanitário. Processo submetido ao regime do 
artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.

(REsp 1.339.313/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 
21/10/2013).

Seguindo esse entendimento, cito julgado mais recente desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
ACÓRDÃO EMBARGADO. CONSONÂNCIA COM TESE FIRMADA 
EM RECURSO REPETITIVO. SÚMULA 168 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

2. A consonância do aresto embargado com o entendimento do 
Tribunal firmado em recurso representativo da controvérsia inviabiliza o 
acolhimento dos embargos de divergência, nos termos da Súmula 168 do STJ.

3. Hipótese em que o acórdão embargado prestigiou tese 
consolidada sob o rito dos recursos repetitivos acerca da legalidade da cobrança 
da tarifa de esgoto, ainda quando detectada a ausência ou deficiência do 
tratamento dos resíduos coletados (REsp 1.339.313/RJ, DJe 21/10/2013), 
enquanto a parte embargante alega existir disparidade entre a fundamentação 
legal do acórdão paradigma e aquela deduzida no recurso especial acolhido no 
aresto embargado.

4. A verificação de eventual distinguishing entre os julgados 
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Superior Tribunal de Justiça

paradigmas e o aresto embargado denota finalidade a que não se prestam os 
embargos de divergência, qual seja, pacificar a jurisprudência deste Tribunal, 
uniformizando o entendimento representado na tese jurídica mais acertada.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EAREsp 371.973/PR, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/12/2017, DJe 22/2/2018).

Ressalta-se que, mesmo antes da vigência da Lei 11.445/2007, havia 

posicionamento do STJ no sentido de que "a lei não exige que a tarifa só seja 

cobrada quando todo o mecanismo do tratamento do esgoto esteja concluído", e "o 

início da coleta dos resíduos caracteriza prestação de serviço remunerado" (REsp 

431.121/SP, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ 7/10/2002). 

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO. PRESTAÇÃO INCOMPLETA. TARIFA. 
LEGITIMIDADE DA COBRANÇA.

1. "O STJ já se pronunciou no sentido da desnecessidade de 
trânsito em julgado de decisão proferida em Recurso Especial submetido ao art. 
543-C do CPC para adoção da tese nele firmada" (EDcl no AREsp 539.289/SC, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 28/11/2014).

2. A jurisprudência deste Superior Tribunal, em julgamento de 
recurso repetitivo, firmou o entendimento de que o serviço de esgotamento 
sanitário é formado por um complexo de atividades (coleta, transporte, 
tratamento e disposição final dos dejetos no meio ambiente), sendo que a 
prestação de qualquer uma delas é suficiente para, autonomamente, permitir a 
cobrança integral da respectiva tarifa.

3. No caso, o acórdão estadual foi claro e enfático ao reconhecer 
que somente a fase de "afastamento e disposição final dos resíduos" não foi 
realizada, porém, no sentido da orientação pretoriana, considerou a possibilidade 
de cobrança integral da tarifa de esgoto em face da prestação da coleta dos 
dejetos. Incide à espécie, portanto, o disposto na Súmula 83/STJ.

4. Anote-se, ainda, que, mesmo antes da vigência da Lei n. 
11.445/07, havia posicionamento desta Corte no sentido de que "a lei não exige 
que a tarifa só seja cobrada quando todo o mecanismo do tratamento do esgoto 
esteja concluído", e "o início da coleta dos resíduos caracteriza prestação de 
serviço remunerado" (REsp 431.121/SP, Rel. Ministro José Delgado, Primeira 
Turma, DJ 7/10/2002).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1466326/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 13/03/2015).
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Superior Tribunal de Justiça

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 

instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, 

em 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º 

e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da 

justiça.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.       
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Sessão Virtual de 08/06/2021 a 14/06/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : MARCELO NEUMANN MOREIRAS PESSOA - RJ110501

PATRICIA SHIMA - RJ125212
RECORRIDO : ANA MARIA LATTO PEREIRA
ADVOGADO : VALDIR VIRGENS PEREIRA - RJ121376

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - ÁGUA E/OU ESGOTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANA MARIA LATTO PEREIRA
ADVOGADO : VALDIR VIRGENS PEREIRA - RJ121376
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : MARCELO NEUMANN MOREIRAS PESSOA - RJ110501

PATRICIA SHIMA - RJ125212

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 15 de junho de 2021
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